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Diversidade sexual: confrontando a sexualidade binária

Sexual diversity: confronting binary sexuality

Regina FigueiredoI

Abstract

This article discusses the origins of the constructed pattern of bi-
nary classi�cation of human sexuality, presenting the human sexu-
al and gender diversities, recorded by Social Sciences throughout 
History. It systematizes occurrences of sexual diversity in the follo-
wing categories: physical-biological sex diversity; diversities rela-
ted to identity feelings, self perception and classi�cation as a gen-
der expression; and diversity of affection orientation, desires and 
sexual partnerships. With that, it seeks to propagate knowledges 
and facilitate the comprehension of political discussions and pro-
positions, including from the �eld of Health, that mean to include 
and guarantee full rights to all individuals, including those who live 
their sexualities in forms diverse from binary and heteronormative 
standards credited by common sense.
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Resumo

O artigo aborda as origens da construção do padrão de classi�ca-
ção binária da sexualidade humana, apresentando as diversidades 
sexuais e de gênero humanas, registradas pelas Ciências Sociais 
ao longo da História. Sistematiza as ocorrências de diversidade 
sexual nas categorias: diversidades do sexo físico-biológicas; di-
versidades relativas à identidade de sentimento, autopercepção 
e classi�cação enquanto expressão de gênero; e diversidades de 
orientação dos afetos, desejos e parcerias sexuais. Com isso, visa 
difundir conhecimentos e facilitar a compreensão das discussões 
e propostas políticas, inclusive da área da Saúde, que têm o in-
tuito de incluir e garantir plenos direitos a todos os indivíduos, 
incluindo aqueles que vivem a sexualidade de forma diversi�cada 
ao padrão binário e heteronormativo creditado pelo senso comum.

Palavras-chave: Ciências sociais aplicadas; Saúde; Diversidade se-
xual; LGBT.
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Introdução

Quando falamos em diversidade sexual, 

recorremos ao vasto campo da sexua-

lidade, que historicamente tem agrupa-

do temas muito diversos. Ele abrange desde a 

discussão sobre o sexo biológico, das parcerias 

sexuais, os discursos sobre reprodução, como 

das formas de conjugalidade vividas pelas so-

ciedades humanas, da composição familiar e 

que, posteriormente (com a in�uência freudia-

na), integraram as discussões sobre os impul-

sos e desejos, do prazer e das sensações; até, 

atualmente, a abordagem da formação cultural 

das pessoas para exercer papéis femininos ou 

masculinos e suas identidades com relação a 

esses papéis (identidade de gênero), a maneira 

como as relações desses gêneros se dão e o 

quanto estão entrelaçadas aos sexos biológicos  

–  já que há pessoas com diferentes identidades 

e expressões sexuais. Tal diversidade de abor-

dagens torna os temas que rondam a sexualida-

de não apenas objeto de discussões confusas e 

controversas – uma vez que se refere a aspec-

tos vividos de diferentes maneiras por todos os 

indivíduos  –, como também de disputas de po-

der e de concepções ideológicas1.

Em vista disso, esse artigo pretende abor-

dar a sexualidade a partir do prisma das diver-

sidades sexuais, expondo suas características e 
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sua presença nas sociedades humanas, visando 

a facilitar a compreensão das discussões e pro-

postas políticas, inclusive de saúde, que se en-

contram em voga com o intuito de incluir e propor-

cionar cidadania a todos os indivíduos.

O pensamento binário

De forma geral, as pessoas tendem a clas-

si�car a sexualidade e o sexo a partir de duas ca-

tegorias binárias: macho/fêmea, homem/mulher, 

feminino e masculino. Por quê?

Em suas pesquisas observando crianças, 

Piaget2 concluiu que a fala, assim como outras 

formas de linguagem, criam as categorias de 

pensamento que as pessoas utilizarão para se 

comunicar, o que denomina “pensamento inte-

ligente”. Assim, a forma como apreendemos a 

realidade se inicia como uma “rotulação” e vai 

se so�sticando na classi�cação das coisas, que, 

após mais ou menos os sete anos de idade, se 

torna cada vez mais complexa. Não à toa, a par-

tir daí as crianças começam a perguntar muitos 

porquês  –  momento em que passam a ter noção 

de causalidade: a compreender que tudo é cau-

sado por algo ou algum motivo. Conforme a reali-

dade se apresenta, portanto, os seres humanos 

se ajustam intelectualmente, criando consciência 

e passando a pensar cada vez mais abstrata-

mente, a ponto de poder, lá pelos dez anos, pas-

sar a fazer conjecturas e a quali�car a realidade, 

mesmo com coisas que não sejam apresentadas 

concretamente. 

Assim, a mente vai formando “esquemas”, 

que são as formas de organizar o pensamento3. 

Com relação a diversas categorias, esses esque-

mas partirão da observação da realidade e forma-

rão módulos binários: grande-pequeno, criança-

-adulto, homem-mulher, noite – lua, etc. Wallon4 

aponta que essa binariedade é uma das principais 

características da so�sticação do pensamento que 

nomeia as coisas, servindo para estabelecer com-

paração entre a pessoa e os objetos, entre ela e as 

outras pessoas e entre os objetos entre si.

O antropólogo Lévi-Strauss5, analisando a 

cultura de diversas sociedades, também conclui 

que a racionalidade humana funciona à base de 

oposições binárias, que formariam estruturas 

da mente, denominadas por ele como “lógica do 

concreto”, que faz uma organização intelectual 

a partir da experiência afetiva da realidade. Por 

isso essa forma de classi�cação é um dos as-

pectos mais frequentes do senso comum, o que 

Galvão6 nomeou “bipartição como pensamento 

semiológico” e que não se instrumentaliza por 

uma lógica abstrata, mas sim referenciada no 

concreto e por isso enormemente presente em 

nossa sociedade.

Com relação à simplicidade desse tipo de 

construção do pensamento e, portanto, de per-

cepção do mundo, Burigo7 chama a atenção dos 

perigos iminentes nessa forma de encarar a rea-

lidade, uma vez que segundo ela “pensamentos 

pautados em conceitos binários são facilmente – 

e perigosamente – petri�cantes”, ou seja, não só 

advém da apreensão simples do concreto, mas 

também tende a concretizar como “verdade” as 

categorias binárias pensadas, compreendendo-

-as como “dois elementos supostamente comple-

mentares, ou por duas faces presumivelmente 

opostas, ou ainda por duas partes hipoteticamen-

te distintas”. 

Nessa re�exão pode-se pensar essa dis-

tinção como “valorativa”, na medida em que 

transpõe uma “sensação” que pode ser de com-

plementariedade (exemplo: baixo-alto), mas a 

valoração pode ser transformada na oposição 

bem-mal, ganhando esses aspectos simbólicos 

do que seria positivo ou negativo dentro do bi-

nário, transferindo o bem-mal para seres imagi-

nários: deus-diabo, para aspectos da vida: espí-

rito-carne, cultura-natureza; e até para relações: 
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homem-mulher ou masculino-feminino. Por isso, 

Burigo7 chama a atenção de que esses manique-

ísmos são bastante presentes também na forma 

de classi�cação de elementos pela moral, incluin-

do a sexualidade, que passam a ser entendidas 

também a partir das sínteses binárias, discrimi-

nando as diversidades.

Algo que não se encaixa nessa abordagem 

é considerado fora de lugar, incerto, errôneo, de-

sequilibrado, perigoso, anormal e não natural. 

Da mesma forma, em seus estudos sociológi-

cos, Piaget8 aponta que essas representações 

de mundo se imporão tanto sobre os compor-

tamentos individuais quanto no comportamento 

coletivo, transformando-se em prática. Por isso, 

as categorias intermediárias, como “médio’ (nem 

grande, nem pequeno), “adolescente” (aquele 

que não é nem criança e nem gente grande), etc., 

também vão ser criadas por uma so�sticação da 

realidade que se apresenta à observação e que 

para serem pensadas precisam estar igualmen-

te presentes para o “senso comum” para serem 

percebidas, servindo para organizar o pensamen-

to e, portanto, novas práticas; elementos “inter-

mediários” invisíveis ou até invisibilizados terão 

di�culdade de ser entendidos.

Pensamento binário em oposição  

à diversidade sexual

Será a antropóloga americana Gayle Rubin 

quem primeiro irá sistematizar o questionamento 

da binariedade na sexualidade, quando cunha o 

sistema “sexo/gênero”. A autora deduz que a so-

ciedade amplia o sexo biológico em um sistema 

de classi�cação cultural dos comportamentos de 

mulheres e homens, criando convenções do que 

deveria ser feminino e masculino, respectivamen-

te ao sexo biológico9. 

Nesse sentido, Rubin9 denuncia que esse sis-

tema binário tem servido para gerar de si gual dades 

e a perpetuação de um modelo social patrimonial 

patriarcal que bene�cia os homens. Esta re�exão 

se alinha às conclusões de Foucault10, que a�rma 

que a sexualidade é um dispositivo de poder que 

está impregnado de relações assimétricas entre 

os sexos.

Loyola11 aponta que as ciências, em geral, 

vêm abordando a s exualidade através de dois 

ângulos básicos: pela Biologia e/ou Medicina 

reprodutiva e por trabalhos apoiados nas Ciên-

cias Humanas. Nesse sentido, a Biologia tende 

a encarar a sexualidade pela ótica evolucionis-

ta do instinto da reprodução da espécie, pouco 

estudando a esfera erótica e relacional; já as 

Ciências Humanas abordam a sexualidade co-

mo expressão social e/ou psíquica, dando ênfa-

se à diversidade de comportamentos, códigos 

e ao erotismo11. Essas duas abordagens não 

costumam dialogar, por isso há pouca dissemi-

nação dos estudos sobre as diversidades, uma 

vez que são os estudos das Ciências Biológicas 

os que ganham mais difusão na sociedade pela 

prática da Medicina reprodutiva, reforçando a 

abordagem binária.

Considerando as ocorrências da sexualida-

de humana em suas diversas expressões já ob-

servadas pelas Ciências Humanas, principalmen-

te pela Antropologia, veri�ca-se que a sexualida-

de é uma construção sociocultural. Isso signi�ca 

que vai muito além da biologia e da reprodução12. 

Mesmo se considerarmos os instintos básicos de 

reprodução, Mead13 demonstra que os elementos 

da cultura modelam as tendências sexuais, como 

observamos nas diferentes formas fazer e viver 

o sexo, a maternidade e a paternidade; ou se-

ja, como aponta Loyola, na “na espécie humana 

esses processos são separados”11 (p.30) e há, 

como concluiu Mead, uma “plasticidade das ten-

dências instintivas”13 (p.22).

Por isso, apesar dos aspectos biológi-

cos serem inerentes à sexualidade, eles não 
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regulam a maneira como a sexualidade humana 

será vivida por uma determinada pessoa ou co-

munidade, inclusive porque na maioria das ve-

zes essas vivências não se traduzem em even-

tos reprodutivos. Assim, a diversidade sexual 

humana pode ser dividida, de forma simpli�ca-

da, conforme três aspectos básicos: a) diversi-

dades do sexo físico-biológicas; b) a diversida-

de da identidade de sentimento, autopercepção 

e classi�cação enquanto expressão de gênero; 

c) a diversidade de orientação dos afetos, dese-

jos e parcerias sexuais.

Essas diversidades estão registradas em 

provas arqueológicas (ossadas, artefatos, etc.), 

documentos históricos, incluindo relatos de via-

jantes e mitos, que vão desde 10.000 anos atrás, 

até a constatação prática nos dias atuais, portan-

to, aponta-se a importância de se reconhecer a 

sua “universalidade temporal e espacial”14. De 

forma similar, Moreira Filho e Madrid15 referem 

essa diversidade também no comportamento de 

outros animais, conferindo que, neste sentido, 

sua existência é “natural”.

Obviamente, existem inúmeras formas de 

classi�car essa diversidade, modos nativos de 

cada povo como apontou Fachini e França16, mas, 

além da descrição das diversidades biológicas, uti-

lizaremos aqui as diversidades de gênero e orien-

tação sexual que estão em voga, principalmente 

as utilizadas pelos próprios movimentos de mili-

tância LGBT no Brasil para se autodescreverem17.

–  diversidades biológicas na sexualidade: 
sexos e intersexos:
A medicina aponta que além da ocorrência 

biológica de sexo biológico fêmea formado pelos 

cromossomos XX e macho, pela junção XY, os in-

tersexos ou pessoas com “estados intersexuais”, 

popularmente denominadas hermafroditas, atin-

gem cerca de 0,05% a 1,7% da população mun-

dial, segundo a Organização das Nações Unidas 

(ONU)18. Isso signi�ca apenas no Brasil, cerca de 

104.000 a 3.535.000 pessoas, se considerar-

mos a população atual de mais de 208.000.000 

de habitantes19.

Diferentemente do que muitos pensam, es-

ses casos de intersexualidade não são associa-

dos automaticamente ao que se denomina como 

“falsos hermafroditas”, ou seja, aqueles XX ou 

geralmente XY que não tiveram seu desenvolvi-

mento �siológico completo, mas que podem ser 

observados em análise cromossômica que con�r-

ma o XX ou XY. Existem efetivamente indivíduos 

da espécie humana que biologicamente não se 

enquadram no dualismo macho/fêmea e apre-

sentam outras conformações cromossômicas 

que determinam o sexo biológico, como os indi-

víduos apenas X, que ocorre em 1 a cada 3.000 

fêmeas nascidas20, outros XXY, presentes em 1 a 

cada 660 indivíduos nascidos machos, às vezes 

con�gurados também XXXY21. Considerando es-

sa grande frequência, não à toa, várias culturas 

registram a ocorrência da intersexualidade entre 

seus membros.

Essas intersexualidades foram, tanto duran-

te a Antiguidade, quanto em várias sociedades 

não europeias, denominadas como “androginia” 

(o ser uno homem-mulher), fenômeno associado 

a seres míticos com poder de proteger o amor, 

a sexualidade não procriativa e o controle das 

doenças sexualmente transmissíveis14. Por es-

se motivo, indivíduos intersexos recebiam posi-

ções sociais especiais, como as de sacerdotes 

ou xamãs14,22,23. Em oposição, principalmente a 

partir da Idade Média, as sociedades europeias 

passaram a consider essas pessoas como uma 

“aberração” e portanto sujeitas à desclassi�ca-

ção, pela exibição pública para escárnio, ou à 

eliminação pela exclusão pública e morte, como 

mostrou Foucault10,24. Posteriomente, a partir da 

Idade Moderna, como cita Machado25, passaram 

a ser alvo da intervenção da Medicina visando à 
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“correção” de suas condições, uma vez que pas-

saram a ser classi�cadas como portadoras de 

anormalidade e/ou síndrome.

Nesse sentido, essa caracterização pode 

determinar toda uma forma de lidar com essas 

pessoas, desde o nascimento até durante toda 

a sua vida.

–  diversidades de gênero na sexualidade: 
travestis, transexuais, transgêneros:
Considerando as convenções sociais que 

classi�cam as formas de ser e agir conforma-

das ao padrão binário biológico macho-fêmea, 

surgem as expectativas das performances de 

gênero masculino e feminino, naturalizadas pe-

la expressão biológica. A sociedade “cria” so-

bre sua leitura concreta e binária sobre os se-

xos as categorias de gênero, esperando que os 

indivíduos assim se conduzam16. O não cum-

primento ou convergência com essas expecta-

tivas, apesar de bastante relatado pelas cultu-

ras casos de não correspondência macho-mas-

culino e fêmea-feminino.

O antropólogo Marcel Mauss26, estudando 

as culturas, aponta que o próprio corpo (gestos, 

expressões), assim como padrões de adornação, 

roupagem, etc., são utilizados pelos povos para 

expressar padrões culturais e, portanto, papéis 

sociais femininos ou masculinos. Nesse sentido, 

considerando a percepção do indivíduo sobre si 

mesmo e as regras culturais que o cercam, for-

mas de diversidades de gênero na espécie huma-

na são veri�cadas não só quanto ao mesmo se-

xo, quanto à autoidenti�cação e comportamento 

e vestuário e que geralmente se expressam des-

de a infância, como se observam no travestismo 

e na transexualidade.

O travestismo é descrito como a situação 

em que o indivíduo se adorna, se apresenta ou 

se comporta como gênero oposto ao seu sexo 

biológico. Assim, fêmeas biológicas começam a 

adotar padrões, comportamentos, roupas, ador-

nos do universo masculino; ao contrário, pesso-

as que nascem machos biológicos adotam os pa-

drões femininos.

Segundo Mott14, a presença dessa diversi-

dade de comportamentos de gênero está regis-

trada �rmemente não apenas na Antropologia, 

mas também nos documentos de conquista da 

América, África, Ásia e Oceania, a partir das gran-

des navegações do século XV. Também Mead13, 

estudando índios norte-americanos, demonstrou 

a diversidade de comportamentos e tempera-

mentos diversos entre homens e mulheres e que 

não se con�rmavam às expectativas do padrão 

mulher-meiga e homem-rude do padrão dos “ci-

vilizados” norte-americanos. Da mesma forma, a 

própria cultura europeia ocidental regista a ocor-

rência do travestismo até entre imperadores ro-

manos, como Heliogábalo (203-222 d.C.)27, além 

de descrevê-la na colonização da América do Sul, 

entre os índios guaicurus, mbyás, kaduweu, etc., 

onde se observaram homens que imitavam, se 

vestiam ou assumiam ocupações femininas28.

Além do travestismo, registra-se também a 

transexualidade, quando se ocupa não só apenas 

da aparência mas também se assumem identida-

des relativas ao outro sexo biológico, como ocor-

reu na colonização da África, onde havia mulhe-

res que se portavam como “guerreiros” e como 

“reis”, assim como entre os índios brasileiros tupi-

nambás, onde mulheres que assumiam tarefas e 

jeito de ser masculinos e, entre os guaiakiu, onde 
homens que não caçavam “viravam” mulheres28.

Esses registros de sociedades tribais não 

permitem aprofundar o conceito de identidade 

de gênero na qual essas pessoas se autoclas-

si�cavam, mas foram geralmente descritos por 

viajantes ou visitantes, ou seja, “outros” que os 

classi�cavam. Porém, a de�nição do sentir-se 

de outro sexo e chegar a querer não apenas se 

adornar, mas identi�car seu corpo propriamente 
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e convertê-lo em outro sexo, ganha espaço com 

as conquistas cirúrgicas das sociedades urba-

nas modernas, principalmente após a Segunda 

Grande Guerra Mundial29, onde se torna possível 

a extração de seios, de pênis e as cirurgias de 

transexualidade fundamentais para a separação 

das categorias travestis e transexuais. Antes dis-

so, historicamente só se registra a eliminação do 

pênis entre eunucos por motivos não associados 

à diversidade de gênero.

A ocorrência do travestismo é calculada por 

Meyer e colegas30, em 1 a cada 11.900 homens 

e 1 a cada 30.400 mulheres. Já a transexuali-

dade, ou seja, a tendência de sentir-se e, até, 

querer se tornar �sicamente do outro sexo bio-

lógico, teria prevalência geral de 8,18 em cada 

100.000 pessoas (0,008%), com uma relação ho-

mem/mulher de 4/1 casos, segundo referido por 

Athayde31.

É importante ressaltar que toda essa di-

versidade de gênero não se constitui como um 

problema para vários povos. Fernandes28 aponta 

que, em cerca de 40% das sociedades em que 

houve registro de comportamento diverso da for-

ma binária, não há nenhuma repressão social, 

mas apenas reclassi�cações das funções e pa-

péis desses indivíduos, dirigindo-os ao desem-

penho de funções mais compatíveis com o seu 

comportamento.

Ao contrário, a cultura majoritária ociden-

tal de origem judaico-cristã adotou a repressão, 

opressão e eliminação desses comportamentos 

vistos como desviantes, chegando a considerá-

-los indesejáveis. Assim, passou tanto a expô-los 

não só à discriminação, quanto a uma extrema 

violência que se inicia dentro da própria família 

e se perpetua em todas as instituições sociais  

– o que justi�ca o registro do grande número de 

ocorrências de violência veri�cadas atualmente 

no Brasil32, país que ocupa primeiro lugar no as-

sassinato de transexuais.

Apesar disso, movimentos de direitos de 

transexuais têm conseguido vitórias nas políticas 

públicas como as cirurgias de redesignação sexu-

al e hormonização gratuitas instituídas no Brasil 

por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS) 

de 200633.

–  diversidade de orientação de afetos e de-
sejos na sexualidade: gays, lésbicas, bisse-
xuais e assexuais:
A prática sexual vista na concepção cultu-

ral binária por um enfoque exclusivamente de re-

produção, tende a entender a sexualidade como 

associada “naturalmente” às práticas heterosse-

xuais, ou seja, homens e mulheres que se parcei-

rizam para �ns reprodutivos. No entanto, conside-

rando as parcerias sexuais e afetivas observadas 

e registradas milenarmente entre os povos hu-

manos, a experiência humana registra incontes-

tavelmente, em todas as sociedades conhecidas, 

parcerias homossexuais, do tipo mulher-mulher e 

homem-homem, como também indivíduos variam 

nessas parcerias, ou as praticam conjuntamente, 

os bissexuais.

Tais práticas foram muito bem registradas 

nas civilizações euroasiáticas antigas, incluindo 

nossas antecessoras culturais Grécia e Roma, 

bem como no “Kama Sutra” indiano escrito en-

tre 100 e 400 d.C., também na China34; assim 

como em relatos pelos “descobridores” do conti-

nente em diversos grupos indígenas da América 

do Norte, Península Mexicana, América Central, 

Região da Colômbia e Venezuela e na América 

do Sul Andina, Selva Amazônica e povos do leste 

brasileiro. 

Os levantamentos de Mott14 apontam que, 

pelo menos em 79 etnias nativas brasileiras en-

contradas pelos portugueses na época da Colo-

nização do país, havia termos especí�cos para a 

designação de tais práticas tanto entre homens, 

como de mulheres homossexuais, parcerias não 
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só com objetivos sexuais, mas também para o 

estabelecimento de residência e casamentos 

ritualizados.

Conforme levantamento de Kinsey35, o pri-

meiro a realizar um levantamento cientí�co so-

bre essas práticas sexuais e afetivas, as práti-

cas homo ou bissexuais alcançam de 6 a 10% 

da população dos países ocidentais, sendo por-

tanto recorrentes na sociedade. Quanto ao de-

sejo de mantê-las, autores como McConaghy e 

colegas36 apontam que atinge aproximadamente 

22% da população em algum momento da vida. 

Nesse sentido, a diversidade de desejo sexual 

também é facilmente observável nas sociedades 

em que não seja fortemente recriminada. Entre 

os índios brasileiros, como observou Mott14, não 

havia tendência à perseguição a quem realizava 

essas práticas, sendo que esses indivíduos eram 

integrados à sociedade, conformormando casais 

homossexuais ou funções distintas e especí�-

cas, como a de pajé.

Quanto à aceitação ou não dessas parce-

rias, percebidas geralmente após a puberdade, 

existe, da mesma forma, uma variação enorme 

de respostas tal como as outras diversidades 

sexuais já descritas. Ao mesmo tempo em que 

existem sociedades que as consideram natural e 

até desejável, outras impõem a esses indivíduos 

uma série de recriminações que vão desde a sim-

ples repreensão, até condutas mais drásticas, 

como a sua proibição com penalidades severas 

que podem chegar à pena de morte ou à atribui-

ção desses comportamentos a distúrbios físicos 

e psicológicos, tal como fez por tanto tempo a 

Medicina Ocidental, que promoveram um verda-

deiro “caça às bruxas” e situações de con�na-

mento e extermínio dessas pessoas nos últimos 

séculos37.

Essa repressão vem sendo combatida à 

medida que as noções de direitos humanos 

se ampliaram e incluíram os direitos sexuais e 

reprodutivos e a vivência da sexualidade como di-

reito individual inalienável integrando as reivindi-

cações de grupos organizados de gays e lésbicas 

que se fortaleceram com combate à aids, a partir 

dos anos de 198038.

Também recentemente, o grupo de pessoas 

assexuais tem se apresentado, ou seja, indivídu-

os que não têm desejo, atração ou necessidade 

da prática sexual e que, por este motivo, podem 

�car sem parceiros ou desenvolver parcerias afe-

tivas sem fazer sexo.

Binariedade, Controle e Poder

A Civilização Ocidental, com forte in�uên-

cia do pensamento religioso judaico-cristão, 

adota como base da existência humana, a bina-

riedade carne-espírito, originária do pensamen-

to platônico39. Esta concepção encara a carne 

(corpo) e seus desejos e satisfações como uma 

indução ao mau comportamento, portanto, de-

sejáveis de controle, para deixar o espírito livre, 

“puro” e guiado pelo domínio das ideias, pela 

razão. Assim, os sentidos e expressões da se-

xualidade são vistos como “perigosos” e devem 

ser evitados e só utilizados para a procriação, 

tida como um “mal necessário” à perpetuação 

da espécie e das famílias, portanto uma sexua-

lidade eminentemente heterossexual associada 

aos binômios macho/fêmea e masculino/femi-

nino, respectivamente.

Nessa concepção dominada pela percep-

ção da sexualidade como reprodução, as práti-

cas sexuais diversas da prática heterossexual 

e/ou que visem apenas ao prazer são rejeitadas 

e marginalizadas e uni�cadas na categoria de 

“mal”, oposta às boas práticas que seriam o 

“bem”, as “certas” em oposição às “erradas” e, 

depois, com a adoção da linguagem organicis-

ta da Medicina, como práticas “normais” versus 

as “anormais”.
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Quadro 1: Discurso binário na sexualidade

Bem/Certo/Normal Mal/Errado/Anormal

- sexo para a reprodução - sexo para o prazer, o relaxamento, etc.

-  indivíduos machos com pênis versus fêmeas com vagina 
e seios

- hermafroditas e intersexos

- estereótipo de comportamento macho/fêmea, em pa-
drão masculino versus padrão feminino

-  diversidade de identidades e comportamentos: travestis 
e transgêneros, transexuais

- prática sexual pênis-vagina - diversidade de práticas sexuais, anal, oral, masturbação

- parcerias heterossexuais
-  parcerias diversi�cadas, homossexuais e bissexuais e/
ou não parcerias (assexuais)

-  parceria familiar: marido-esposa, virgindade antes do 
casamento

-  parcerias diversas: adolescentes que fazem sexo, sexo 
entre solteiros, separados, com pro�ssionais do sexo, 
assexuais que não querem sexo/casamento

“...existe a dominação dos homens sobre as 

mulheres e onde se exercem em permanên-

cia formas particulares de violência ideoló-

gica social e material dos homens sobre as 

mulheres, a sexualidade é, sem cessar, soli-

citada a manter um discurso que faça apare-

cer esta legitimação como perfeitamente le-

gítima aos olhos dos homens que a exercem 

e das mulheres que a sofrem” (p. 353).

Moreira Filho e Madrid15 apontam que as pri-

meiras leis de repressão à prática bi e homosse-

xual foram escritas no século V pelo Imperador 

bizantino Justiniano (522 a.C). A alegação é que 

essas práticas não eram aceitas pelo Deus cris-

tão, adotado em Roma desde o ano 300, por is-

so, quem as realizasse deveria ser condenado à 

fogueira ou à castração. Com maior poder de ex-

tensão, a Igreja Católica que reprovava a homos-

sexualidade (bem como outras atividades sexuais 

como a masturbação), desde sua institucionaliza-

ção em Roma, disseminou a orientação a partir 

do Concílio de Latrão de 1179, de excomungar 

quem a praticasse15. Nesse sentido, reis, impera-

dores e senhores feudais, a partir dos séculos XII 

Dessa forma, corpos intersexos, práticas de 

expressão das diversas ligadas à transexulidade, 

transgeneridade e travestismos, como associadas 

à homossexualidade feminina ou masculina pas-

sam a representar padrões fora do modelo preco-

nizado, e, como a�rmou Perlonguer40, quanto à ho-

mossexualidade, vistas como “polo de transgres-

são da ordem sexual vigente” (p.11), transforma-

das em imoral. Os sujeitos da diversidade passam 

a ser discriminados e a correr risco de violência e 

humilhação pelo rompimento das normas sociais40.

Nesse sentido, registros do uso da opres-

são sobre as sexualidades diversas estão pre-

sentes ao longo da História. Godelier41 veri�ca 

que esse uso ocorre principalmente em socieda-

des com estados e/ou modelos de poder mono-

gâmicos e patriarcais, onde o controle da sexua-

lidade é utilizado, mesmo que no modelo binário. 

A sexualidade feminina e a dos indivíduos com 

práticas não heterossexuais são submetidas ao 

poder ordenador masculino heterossexual que 

seria o “natural” e, inclusive, indicado por Deus 

nos “Estados Teológicos”. Ou seja, tal como diz 

Godelier41, em sociedades onde:
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e XIII iniciam na Europa uma repressão maciça à 

diversidade sexual, incluindo o ataque à homos-

sexualidade e a outras “heresias”, que culmina-

ram com a fase de terror dos tribunais da Santa 

Inquisição da Igreja Católica no �nal da Idade Mé-

dia e se perpetuou frente à criação dos principais 

centros urbanos europeus e colônias conquista-

das na África e América. Essa prática veio junto 

à regulação de casamentos e ao registro docu-

mental das uniões conjugais pelas igrejas locais, 

como refere Zeldin42.

Segundo Mott14, apenas na Inquisição Portu-

guesa, que registrava os processos também das 

colônias de Portugal, como foi o caso do Brasil, 

há mais de 4.000 processos, quase 10% deles 

por denúncias de sodomia, como se denominava 

o sexo anal; outras denúncias também atingiam 

práticas sexuais realizadas por lésbicas, todas 

punidas com degradações14 e/ou cárcere e se-

questro de bens. Assim, o discurso e o compor-

tamento discriminatório dos colonizadores são 

adotados não apenas nas atitudes do dia a dia, 

mas também institucionalmente: inicialmente, 

pelostribunais da Inquisição Portuguesa ou Espa-

nhola, que apenas no Brasil registraram-se 283 

casos de prática homossexual14; além de, poste-

riormente, ter sido assimilado em legislações dos 

poderes públicos coloniais locais.

Foucault24 aponta que essa discriminação 

da diversidade sexual passa a ser encampada 

pelos médicos e cientistas, a partir do sécu-

lo XVIII, quando esses grupos se legitimam no 

poder estatal e nas elites frente aos discursos 

de urbanização e higienismo que deram início 

às intervenções de Saúde Pública do século XIX, 

transformando os antigos códigos punitivos em 

propostas de cura dos que eram considerados 

“desviados” e “invertidos sexuais”14. Enquanto 

especialidade que têm poder de transitar entre 

o espaço público e o privado, a discriminação e 

o controle, antes feito por instituições externas 

à família passa a ser incorporado nessa institui-

ção, também nas escolas, aumentando e facili-

tando o controle do que Foucault denomina como 

controle de corpos24.

Segundo Zeldin42, esse controle tem objeti-

vos não apenas individuais, mas também políti-

cos, uma vez que exclui indivíduos do espaço pú-

blico e, portanto, também do exercício e domínio 

da cidadania:

“As forças do sexo, que são capazes de esti-

mular a abnegação, afiguram-se destrutivas, 

sendo melhor excluí-las da arena pública e 

relegá-las à privacidade do lar” (p.130).

Showalter43 relata, que no século XVII, com 

o aumento da vida urbana e a Revolução France-

sa, diversas reivindicações políticas por mais li-

berdade individual e participação política. Assim, 

a abertura política do �nal do século XVIII, trouxe 

reformas e novas legislações que incluíam reivin-

dicações das mulheres: questionam-se o casa-

mento eterno, a heterossexualidade compulsória, 

etc. Isso fez com que os termos “feminismo” e 

“homossexualistmo” passassem a ser utilizados 

e difundidos43. A homossexualidade começa a 

ser de�nida e a ganhar identidade e “a ter sua 

própria voz, a forjar sua identidade e cultura, mui-

tas vezes nos mesmos termos exatos com os 

quais havia sido marginalizado”43 (p.30-31). 

Porém, como a�rma Showalter43, esses mo-

vimentos geram reações de rea�rmação da im-

portância da família contra a decadência sexu-

al se constituindo em campanhas pela “pureza 

social” (p.15-16), isso geral também conforme o 

autor uma reação pública conservadora a respei-

to da prostituição e da epidemia sexual de sí�lis, 

modi�cando o discurso da sexualidade, do corpo 

e da enfermidade (p.16).

Assim, a homossexualidade e comportamen-

tos de diversidade sexual passam a ser patologi-

zados, e o esforço de delimitar homossexualismo 
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masculino estende-se à esfera legal43, o lesbianis-

mo é incluído como perversão sexual que classi-

�ca as mulheres altamente sexualizadasII. Essa 

patologização, no entanto, não exerce orientação 

para a inclusão social desses indivíduos. Será a 

psicanálise, no �nal do século XIX que irá desem-

penhar um papel fundamental para a integração 

social e despenalização da homossexua lidade, in-

�uenciando a área da medicina e da saúde até que 

essas concepções venham a ser modi�cadas43.

Na década de 1970, a homossexualidade 

sai do código de transtorno de várias associa-

ções de Psicologia e Psiquiatria. No Brasil, em 

1984, a Associação Brasileira de Psiquiatria po-

sicionou-se contra a discriminação e considerou 

a homossexualidade algo que não prejudica a 

sociedade desse grupo e, em 1985, o Conselho 

Federal de Psicologia deixou de considerar a ho-

mossexualidade um desvio sexual17.

Quanto à transexualidade, intervenções ci-

rúrgicas vêm sendo realizadas pontualmente des-

de a 2ª Guerra Mundial, porém ganharam mais 

frequência com os avanços da medicina, a partir 

da década de 1970. Em 1998, foi realizada a pri-

meira cirurgia, autorizada pelo Conselho Federal 

de Medicina brasileiro44, atualmente também nor-
matizada pelo SUS33. 

Quanto à intersexualidade a “Declaração 

dos Direitos Sexuais”45 exprime a orientação de 

que deixem de ser extirpados ou modi�cados ór-

gãos sexuais e seja respeitada a manifestação 

da identidade sexual das crianças, dando �m à 

realização de cirurgias decididas apenas com ba-

se no próprio médico ou pela família do indivíduo, 

reivindicação que vem sendo acatada pelos cen-

tros de especialidade médica brasileiros.

Independentemente dessas mudanças legais, 

Perlongher40 aponta que sempre houve es tra tégias 

de movimentos conservadores que tentam a exclu-

são de pessoas diversas em sexualidade durante a 

história, como as campanhas visando a condenar 

a homossexualidade, observadas nos Estados Uni-

dos, na década de 1950, e na Argentina, nos anos 

de 1976-1983, por isso a necessidade de sempre 

dar atenção à luta pela inclusão social e direitos 

humanos dessas minorias.

Conclusões

O Brasil vive um momento político tenso, on-

de um conservadorismo pautado em valores mo-

rais desconhece e ignora os estudos cientí�cos 

que demonstram a riqueza da diversidade sexu-

al humana. Ao mesmo tempo, por várias vezes, 

como diz Fausto-Sterling, as ciências biológicas 

são utilizadas como argumentos para travar ar-

gumentos morais e se constituir enquanto força 

política pautada pela cultura e pelo interesse de 

controle da sexualidade46. Da mesma forma, co-

mo apontou Ribeiro e Rohden47, abordagens da 

mídia reforçam as explicações dos comportamen-

tos sexuais e questões de gênero a partir de uma 

abordagem biologicista e de binarismo.

Divulgar as contribuições das Ciências Hu-

manas e estudos cientí�cos que retratem a diver-

sidade, promover a compreensão, a exposição e 

a aceitação e integração da diversidade sexual 

humana na sociedade é um princípio democrá-

tico de garantir direitos humanos e cidadania a 

todas as pessoas indistintamente. Qualquer inse-

gurança frente a essa questão representa desin-

formação e ameaça de retrocesso, como já ocor-

reu nas lutas pela emancipação das mulheres e 

agora frente as conquistas do Movimento de Lés-

bicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e 

Transgêneros (LGBT). 

São posições políticas que retardam o ple-

no desenvolvimento da sociedade e que recorrem 

a um naturalismo biológico quando lhe convém 
II A concepção era que a sexualização da mulher gerava histeria por proble-
mas de útero, ovário, etc.44
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destacar a reprodução. Assim, como sensata-

mente conclui Bourdieu48:

“... sexismo é essencialismo como racismo, 
etnia ou classe (que visa a imputar diferen-
ças sociais e historicamente instituídas a 
uma natureza biológica” (p.37).
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